
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 536.516 - MG (2019/0293486-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : JESSICA APARECIDA BRUNO ANDRADE 
ADVOGADO : JESSICA APARECIDA BRUNO ANDRADE  - MG181916 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RODRIGO ALVES RIBEIRO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO 
PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do paciente, evidenciadas pela quantidade e natureza deletéria da droga 
apreendida – 30 papelotes de cocaína com peso total de 28,96g –, durante 
busca realizada em sua residência, em investigação pela suposta prática 
do crime de posse ilegal de arma de fogo, circunstâncias que 
demonstram risco ao meio social, recomendando a sua custódia cautelar 
especialmente para garantia da ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
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insuficientes para a manutenção da ordem pública.
6. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 

prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em habeas corpus, a antecipação da quantidade de pena 
que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 19 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 536.516 - MG (2019/0293486-9)
IMPETRANTE : JESSICA APARECIDA BRUNO ANDRADE 
ADVOGADO : JESSICA APARECIDA BRUNO ANDRADE  - MG181916 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RODRIGO ALVES RIBEIRO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de RODRIGO ALVES RIBEIRO, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, no julgamento do HC 

n.1.0000.19.109276-6/000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 29/8/2019, 

pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33 e 35, ambos da Lei 11.343/2006 

(tráfico e associação para o narcotráfico). Em audiência de custódia realizada em 

30/8/2019 o flagrante foi homologado e convertido em prisão preventiva. 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE ENTORPECENTES - 
CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA - 
DECISÃO A QUO FUNDAMENTADA - PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA CAUTELAR (ART. 312 E ART. 313, 
I, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL) - INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE DO DELITO - 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - APREENSÃO DE RAZOÁVEL 
QUANTIDADE DE DROGAS - PENA MÁXIMA COMINADA SUPERIOR 
A QUATRO ANOS - CONDIÇÕES PESSOAIS DO PACIENTE - 
IRRELEVÂNCIA - EXPECTATIVA DE PENA MAIS BRANDA - 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. - Não há que se falar em 
constrangimento ilegal se a decisão que converteu o flagrante em 
preventiva encontra-se devidamente fundamentada, demonstrando a 
necessidade de garantia da ordem pública. - Presentes os requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, é possível a 
manutenção da custódia cautelar quando se tratar de crime punido com 
pena máxima superior a quatro anos de reclusão, conforme ocorre no 
caso em análise (art. 313, I do Código de Processo Penal). - As 
condições favoráveis do paciente não são suficientes para lhe garantira 
liberdade provisória, mormente quando presentes outras circunstâncias 
autorizadoras da cautela. - A definição quanto a possibilidade da aplicação 
do privilégio previsto no art. 33, §4° da Lei de Drogas, somente poderá ser 
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realizada pelo juiz da causa, uma vez que este dispõe de condições de 
verificar se o paciente preenche os requisitos exigidos para sua 
concessão, sendo necessário um profundo exame probatório, o que não 
se pode admitir em sede de habeas corpus. 

V.V - A prisão cautelar é medida excepcional, que somente 
deverá ocorrer se comprovada sua real necessidade, que, no caso em 
tela, não restou devidamente demonstrada. - Possível a aplicação de 
outras medidas cautelares, a prisão deve ser evitada. - A resolução 
0003/2012, que transporta as regras regimentais do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais, determina em seu artigo 452 que "concedida a ordem, 
expedir-se-á imediatamente o alvará", providência a qual não pode ser 
obstruída pela prévia confecção do termo impositivo das medidas 
cautelares fixadas ao Paciente, compreensão essa que se ratifica com os 
termos do Ofício circular n° 171/2016, assinalado pela Secretaria, 
confeccionado por ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Primeiro Vice-Presidente deste Egrégio Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, no bojo dos autos de n°. 1.0000.13.065492-4/000, determinando a 
cientificação de todos os membros que atuam nesta Instância, de que 
devem ser "expedidos os alvarás de soltura pelo próprio prolator da 
decisão concessiva de liberdade, que poderá delegar tão-somente o 
cumprimento da decisão de oriqem" (fl. 11).

No presente writ, o impetrante sustenta a ausência de fundamentos 

idôneos para a prisão preventiva do paciente, baseada exclusivamente na gravidade 

abstrata do delito. Enfatiza não estarem presentes os requisitos previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal – CPP.

Destaca que foi encontrada pequena quantidade de droga, ressaltando a 

desnecessidade da custódia cautelar do paciente. 

Pondera a desproporcionalidade da prisão preventiva, especialmente 

diante da possibilidade do reconhecimento do tráfico privilegiado, com a fixação de 

regime prisional diverso do fechado, bem como, de substituição da pena privativa de 

liberdade por restritivas de direitos em caso de eventual condenação. 

Assegura que o paciente conta com condições pessoais favoráveis e 

indica a suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas. 

Requer assim, em liminar e no mérito, a expedição de alvará de soltura 

em favor do paciente.

A liminar foi indeferida às fls. 108/110. Informações prestadas às fls. 

114/170 e 173/190. O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem às fls. 

192/194.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 536.516 - MG (2019/0293486-9)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Busca-se, no presente writ, a revogação da prisão preventiva do paciente.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, converteu a custódia em preventiva: 

[...] Em cognição sumária e dos elementos de informação 
até então produzidos, constato a existência de indícios suficientes de 
materialidade e autoria sobre a prática dos crimes. Conforme se extrai 
dos autos, a policia militar recebeu informações no sentido de que o 
autuado Rodrigo estaria de posse de armas de fogo no povoado de 
Água Limpa, zona rural da cidade de São Gonçalo do Pará/MG. Em 
desdobramento das diligências para localização das armas de fogo, 
foi realizada busca no imóvel da família em Água Limpa, sendo 
localizada cocaína no guarda roupas do referido autuado. No interior 
de um veiculo, foi localizada mais uma quantidade de cocaína, 
acondicionada de forma idêntica à que foi encontrada anteriormente 
no guarda-roupas. As armas de fogo não foram localizadas. O 
autuado Rodrigo informou que Cristiano Ribeiro sabia da existência das 
armas e poderia tê-las retirado do local. Em diligência na residência do 
autuado Cristiano, foi encontrada certa quantidade de cocaína, além de 
sacos plásticos para embalar a droga. Diante dos elementos 
apresentados, consubstanciada está a presença do fumus comissi delicti. 
Lado outro, presente, também, o periculum libertatis dos autuados. Em se 
tratando de imputação de tráfico de drogas, delito de extrema 
gravidade, sendo as provas dos autos suficientes para se extrair a 
materialidade do delito (consubstanciada nos laudos toxicológicos 
preliminares de ff. 17/18, os quais atestaram a presença de 30 
papelotes do cocaína, com massa de 28,96 gramas), e fortes indícios 
da autoria dos autuados, patente é a necessidade de se assegurar a 
ordem pública o a tranqüilidade social, por determinação do artigo 
312 do Código de Processo Penal. De se ressaltar que o crime de 
tráfico de drogas, embora não tenha vitima determinada, possui 
extrema gravidade. Seu poder de disseminação facilita o uso de 
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substâncias geradoras de dependência ou entorpecentes e acaba 
favorecendo a prática de outros crimes, notadamente contra a vida e 
contra o patrimônio. Embora os autuados sejam primários, conforme 
CAC's de ff. 19/20, entendo que os elementos de prova colhidos até o 
presente momento indicam, suficientemente, a autoria delitiva, de modo 
que a prisão em flagrante também deve ser convertida em preventiva. 
Eventuais condições pessoais favoráveis dos autuados não obstam a 
decretação da custódia cautelar se presentes seus pressupostos, 
fundamentos e hipóteses de admissibilidade, conforme se verifica no 
presente caso. Destarte, tendo em vista a considerável quantidade de 
entorpecente apreendido e a forma de acondicionamento, bem como a 
confissão dos autuados à Autoridade Policial, evidente é a prática da 
traficância. Deste modo. a custódia cautelar é medida que se impõe, em 
razão da gravidade concreta do crime, e para assegurar que a conduta 
investigada e, em tese, atribuída aos autuados, cessará. Lado outro, 
diante da gravidade da possível conduta, considero ineficazes as medidas 
cautelares diversas da prisão previstas no artigo 319 do Código de 
Processo Penal (fls. 61/62).

O Tribunal estadual, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do paciente nos seguintes termos:

Inicialmente, debruço-me sobre a tese acerca da suposta 
ausência da devida fundamentação jurídica na decisão que converteu a 
custódia flagrancial do paciente em segregação preventiva, baseando-se 
em dados abstratos, além de não se encontrarem presentes, in casu, os 
requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal.

Data vênia, razão não assiste ao impetrante.
É que a douta autoridade ora apontada coatora converteu a 

prisão em flagrante do paciente em custódia preventiva diante a 
existência de indícios de autoria e materialidade do crime, bem como pela 
presença dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, em 
especial a necessidade de preservação da ordem pública e da aplicação 
da lei penal (Documento eletrônico de ordem 05).

[...]
Nas lições de Nestor Távora, ordem pública 

compreende-se pela tranquilidade e paz no seio da sociedade. Portanto, 
havendo iminente risco de que o acusado possa colocar em risco a 
serenidade social, é legítima a segregação preventiva com o fundamento 
da preservação da ordem pública.

Verifica-se então, no caso em tela, que foi apreendida 
razoável quantidade de drogas, qual seja 28,96 g (vinte e oito gramas 
e noventa e seis decigramas) de substância análoga à cocaína, 
justificando a cautelar preventiva, tendo em vista que conforme 
frisou o juízo a quo, o delito do tráfico de drogas é porta de entrada 
para outros crimes, como por exemplo, os delitos contra o 
patrimônio e contra a vida o que claramente ocasiona a perturbação 
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no seio da sociedade.
Destarte, é de ver-se, então, que o decreto preventivo 

encontra-se devidamente consubstanciado, demonstrando a necessidade 
de preservação da ordem pública, sendo que, ao contrário do alegado, o 
paciente não sofre qualquer constrangimento ilegal, até porque, o art. 313, 
I, do CPP, permite a prisão cautelar quando tratar-se de crime doloso 
punido com pena privativa de liberdade máxima superior a 04 (quatro) 
anos, conforme ocorre no caso em análise.

[...]
Doravante, passo a analisar a tese das condições pessoais 

do paciente. Entendo que eventuais condições favoráveis do paciente não 
possuem o condão de garantir-lhe liberdade provisória, já que, como 
transcrito alhures, estão presentes no caso concreto outras 
circunstâncias autorizadoras da cautela.

[...]
Ademais, ante a gravidade dos fatos, as medidas 

cautelares alternativas à prisão, previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal, não se mostram suficientes e adequadas à prevenção e 
repressão do crime imputado ao paciente, razão pela qual deixo de 
aplicá-las.

É importante ressaltar que é possível uma convivência 
harmonizável entre a prisão cautelar e o Princípio da presunção de 
inocência, uma vez que a própria Constituição da República (art. 5º, LXI) 
prevê a possibilidade desse tipo de custódia, contanto que preservada a 
característica da excepcionalidade, subordinada à necessidade concreta, 
real, efetiva e fundamentada, não havendo que se falar, portanto, em 
antecipação de pena.

Por fim, tenho que, não merece ser acolhida a alegação de 
que ao final do processo, em caso de eventual condenação, poderá ser 
aplicada a causa de diminuição de pena prevista no §4º do art. 33 da Lei 
11.343/06, podendo a pena privativa de liberdade ser substituída por 
restritivas de direitos.

Tenho que, por ora, os fatos narrados não permitem que se 
chegue a esta conclusão. Isto porque a aferição quanto a possibilidade de 
desclassificação do delito ou da aplicação do privilégio previsto no art. 33, 
§4º da Lei de Drogas, somente poderá ser realizada pelo juiz da causa, 
uma vez que este dispõe de condições de verificar se o paciente 
preenche os requisitos exigidos para sua concessão, sendo necessário 
um profundo exame probatório, o que não se pode admitir em sede de 
habeas corpus (fls. 15/18).

 O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 
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Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

evidenciadas pela quantidade e natureza deletéria da droga apreendida – 30 papelotes 

de cocaína com peso total de 28,96g –, durante busca realizada em sua residência, em 

investigação pela suposta prática do crime de posse ilegal de arma de fogo, 

circunstâncias que demonstram risco ao meio social, recomendando a sua custódia 

cautelar especialmente para garantia da ordem pública.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 
recomendável a concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, aptos a justificar a necessidade de garantia da ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade de entorpecente 
apreendido (69 gramas de cocaína), circunstância apta a demonstrar 
a necessidade da manutenção de sua prisão cautelar (precedentes).

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.
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Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido (HC 493.822/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 26/3/2019, DJe 
1º/4/2019).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
ORDEM DENEGADA.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a 
liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, antes da confirmação da 
condenação pelo Tribunal de Justiça, a prisão revela-se cabível tão 
somente quando estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de alguém ao 
cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

2. Na espécie, a segregação provisória encontra-se 
devidamente motivada, uma vez que destacou o Magistrado de piso 
a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela quantidade do 
entorpecente apreendido, a saber, 216 eppendorfs de cocaína, 
pesando 384g. Portanto, a custódia preventiva está justificada na 
necessidade de garantia da ordem pública.

3. Ordem denegada (HC 482.071/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 12/3/2019, 
DJe 21/3/2019).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS (ART. 312 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL). SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ARGUMENTOS CONCRETOS. QUANTIDADE DE DROGA. 
APREENSÃO DE APETRECHOS RELACIONADOS À TRAFICÂNCIA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. É idônea a fundamentação que decreta a prisão 
preventiva com base na apreensão de significativa quantidade de 
entorpecente e de outros apetrechos comumente associados ao delito de 
tráfico de drogas.

2. Na espécie, foram encontradas com o Recorrente 
significativa quantidade de entorpecente de alto poder de causar 
vício - 175g (cento e setenta e cinco gramas) de cocaína - e uma 
balança de precisão. Tais circunstâncias revelam a gravidade 
concreta do delito, recomendando a sua custódia para garantia da 
ordem pública.

3. Recurso ordinário desprovido (RHC 104.566/AL, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/3/2019, DJe 
28/3/2019).
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Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. 

Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
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4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 
a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.
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5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).

Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 

desproporcional em relação à eventual condenação que o paciente venha sofrer no fim 

do processo, porquanto, em habeas corpus, é inviável concluir a quantidade de pena 

que poderá ser imposta, tampouco se lhe será fixado regime diverso do fechado.

Confiram-se:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
DESPROPORCIONALIDADE    DA   CUSTÓDIA.   NÃO   
OCORRÊNCIA.   MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1.  A  prisão  cautelar  é medida excepcional, uma vez que, 
por meio dela,  se  priva  o  réu  de  sua  liberdade antes do 
pronunciamento condenatório  definitivo,  consubstanciado na sentença 
transitada em julgado.  A  segregação provisória dos pacientes restou 
fundamentada ao  menos  para  garantir  a  ordem  pública,  por  
conveniência  da instrução criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 718g maconha, 
quantidade, que, aliada  às  circunstâncias  em  que  se deu o flagrante, 
justifica o encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3.  Não  se  pode dizer que a prisão preventiva é 
desproporcional em relação  à  eventual  condenação  que  poderá  
sofrer  ao  final  do processo, pois não há como, em sede de habeas 
corpus, concluir que o réu  fará  jus  à pena mínima do delito em tela, 
especialmente em se considerando as circunstâncias do caso.

4.  Resta  clara  a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão,  uma  vez  que  sua  aplicação  não  se mostraria 
adequada e suficiente  para  reprimir  a  atividade  ilícita desenvolvida 
pelas partes   acusadas.   (Precedentes.)  

5.   Circunstâncias   pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar.(Precedentes.) 

6. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.461/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
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ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

(...)
7. Habeas corpus não conhecido (HC 323.853/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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